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IVES GANDRA DA SILVA MARTINS* 

Liberdade de expressão 
ou de agressão? 

Q
especial de Natal do grupo 
Porta dos Fundos, exibido 
pela Neiílix, com brutal 

agressão aos valores de todos os 
cristãos na figura do fundador de 
sua religião, foi, por parte da im-
prensa e por magistrados de diver-
sas instâncias, considerado mani-
festação enquadrável na liberdade 
de expressão que todas as pessoas 
num país democrático como o Bra-
sil devem ter. Por essa razão, em-
bora inúmeras igrejas evangélicas, 
instituições religiosas e comunida-
des católicas tenham pedido que 
fosse proibida sua exibição, ela foi 
permitida, com aplausos de parte 
da imprensa. Teve por justificativa 
a afirmativa de que a' manifestação 
cultural - há sérias dúvidas se o 
filme conteria algo que se pudesse 
enquadrar nessa classificação - não 
pode sofrer qualquer restrição. 

A aceitação por parte dos tribu-
nais provocou, nas redes sociais, 
charges com nível humorístico de 
baixa qualidade e, a meu ver, tam-
bém de difícil enquadramento na 
liberdade de expressão ou na de 
manifestação cultural. Os au- 

tores de tais charges, porém, tam-
bém entenderam que estavam se 
valendo da liberdade de expressão 
ao transformarem ministros da Su-
prema Corte em bailarinas, em pro-
grama denominado Especial Porta 
de Trás, e, ainda, o próprio ator do 
especial veiculado pela Netflix, em 
outra charge, intitulada Especial 
Porta do Esgoto, transformado num 
rato fugindo para o esgoto e escor-
raçado por um anjo. 

À evidência, todas as três 
manifestações são fal- 
sas, não há nenhum 
fundamento, são 
de absoluto mau 
gosto, tanto a exi- 
bida pela Netflix 
como as charges 
que correm nas 
redes sociais. 

O episódio, todavia, que teve 
repercussão, merece reflexão de-
sapaixonada sobre a verdadeira 
extensão cia liberdade de expres-
são, direito esse que não se con-
funde com o direito de agressão. 

O IBGE - li os dados em me-
portagem da Folha de S. Paulo -, 
em 2010, apurou que, no Brasil de 
aproximadamente 210 milhões de 
habitantes, apenas 15 milhões não 
acreditam em Deus. E 195 milhões 
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NÃO SE PODE FALAR DE ÉTICA 

NUM FILME COM TAL DENSIDi 

DE INVERDADES E CONTRA A 

GRANDE MAIORIA DOS VALOR 

DA POPULAÇÃO BRASILEIRA 

de pessoas acreditam em Deus, dis-
tribuídas num porcentual elevado 
entre católicos (mais de 50%) e 
evangélicos, embora judeUs, mu-
çulmanos, budistas, espíritas, um-
bandistas e adeptos de outras reli-
giões tenham também participação, 
maior ou menor, na crença num 
Deus criador. 

Ora, se a grande maioria dos 
brasileiros é cristã (católicos ou 
evangélicos) e o porcentual dos 
descrentes é insignificante (menos 
de 8% da população), um filme 
que objetivou desvirtuar funda- 

mentos da crença da maioria das 
pessoas, produzido por urna em-
presa de humoristas, parece fugir 
à verdadeira liberdade de expres-
são para ingressar na liberdade de 
agressão, com intuitos que trans-
cendem, de muito, o mero humor. 

Os produtores da farsa talvez 
desconheçam que, no mundo in-
teiro, há 2.000 anos pessoas aban-
donam tudo para viver uma vida 
consagrada e dedicada a Cristo, o 
que vale dizer, abdicando de uma 
família humana para ingressar 
numa família religiosa. Para essas 
pessoas, qualquer agressão aos va-
lores e princípios cristãos é urna 
agressão à sua própria família, que 
tem em Cristo a figura central. 

Agredir Cristo é como se, por  

exemplo, se agredisse a honra das 
mães dos diretores do Porta dos 
Fundos ou da Netflix, o que, à evi-
dência, nem eles admitiriam, nem 
eu concordaria. 

Creio que o artigo 220 da 
Constituição federal - assim redi-
gido: "A manifestação do pensa-
mento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, 
processo ou veículo, não sofrerão 
qualquer restrição, observado o 
disposto nesta Constituição" - tem 
os limites impostos pelo inciso IV 
do artigo 221, cuja dicção é a se- 

guinte: "A produção e a progra-
mação das emissoras de rádio e 
televisão atenderão aos seguintes 
princípios: ( ... ) IV- respeito aos va-
lores éticos e sociais da pessoa e 
da família". 

A meu ver, o filme mencio-
nado violou o referido dispositivo, 
pois não se pode falar de ética 
num filme com tal densidade de 
inverdades e contra a grande 
maioria dos valores da população 
brasileira, não entendendo como 
pode ter sido considerado exem-
plo de liberdade de expressão. 

Lembro que a Suprema Corte, 
embora com composição bem dis-
tinta da atual, proibiu a publicação 
de um livro que negava a existên-
cia do Holocausto, por não cor- 

responder à verdade e agredir uma 
raça. A Suprema Corte, agora, po-
deria reiterar a jurisprudência pas-
sada, lembrando que, por não ser 
verdade o colocado no filme, e por 
agredir todos os cristãos, deveria 
também ser proibido. 

No referido julgamento em que 
a Suprema Corte proibiu a veicula-
ção do livro sobre o Holocausto, o 
qual negava a existência do martírio 
do povo judaico, com a morte de 
milhões de judeus, reduzindo a con-
denação à morte apenas a número 
menor de adversários do III Reich, 
a tese dominante foi de que o livro 
não corresponderia a uma interpre-
tação histórica, mas, de rigor, vei-
culava uma violenta discriminação 
contra a comunidade hebreia e uma 
versão deturpada e preconceituosa 
da história, que não poderia ser 
abrangida pela liberdade de expres-
são como manifestação cultural. 

Ora, o mesmo princípio da não 
verdade no referido filme deveria 
servir de base para que a magis-
tratura brasileira, quando tiver de 
proferir a decisão final, defina o 
que seja liberdade de expressão e 
que ela não implica o direito de 
agressão. Se assim decidir, respei-
tar-se-á o inciso IV do artigo 221 
da Constituição federal, que veda, 
por meio de audiovisual, sejam fe-
ridos, maculados, violentados os 
princípios éticos e morais da fa-
mília e da pessoa humana. 

The last, but not the least. Te-
riam os produtores dessa agressão 
a coragem de adulterar a figura de 
Maorné, ridicularizando-a num 
filme? Impressiona-me, sempre, 
que todos os que se alegram em 
atingir os valores dos cristãos jamais 
atacam Maomé, visto que têm, cer-
tamente, receio das reações dos que 
professam a fé islamita, a qual não 
é de mera tolerância, como acon-
tece com os cristãos.* 

*lves Gandra: Professor emérito da Universidade Mackenzie da ECEME e da ESG, presidente emérito da Ujucasp e presidente do 
Conselho Superior de Direito da Fecomercio - SP. 
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